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RECOMEÇAR 

 

Juliana Borges de Souza1 

Gustavo de Souza Preussler2 

 

RESUMO: Este artigo objetiva analisar os projetos implantados na execução penal brasileira 

que utilizam a laboroterapia como meio para o cumprimento da função social da pena. O 

trabalho começa analisando a função social da pena, seus objetivos, finalidades e desafios, em 

seguida passa a analisar o Projeto Recomeçar, implantado na execução penal da Comarca de 

Dourados/MS. Foram analisados os objetivos do Projeto, os desafios para a sua implantação e 

o processo utilizado para isso, bem como de que maneira ele é executado em Dourados e 

quais os critérios para que os reeducandos possam participar dele. Por fim, tomando o Projeto 

Recomeçar como modelo, o artigo analisa se projetos que se baseiam na laboroterapia são 

determinantes ou, pelo menos, úteis no cumprimento da função social da pena. 

 

Palavras-chave: Execução penal. Função social da pena. Laboroterapia. Reincidência. 

Ressocialização.  

 

ABSTRACT: This article aims to analyze the projects implanted in the bransilian penalty 

execution that uses the labor tharapy as a way to accomplish the social function of penalty. 

The paper work starts by analyzing the social function of penalty, its goals, purposes and 

challenges, then it analyzes the Recomeçar Project, implanted in the penalty execution in the 

region of Dourados/MS. There were analyzed the goals of the Project, the challenges to its 

implantation and its process, as well as how it is executed in Dourados and which are the 

criteria for the convict to participate in it. Lastly, using the Recomeçar Project as a model, the 

article analyzes if projects that are based on the labor therapy are determinant or, at least, 

useful for compliance of the social function of penalty. 

 

Keywords: Labor therapy. Penalty execution. Relapse. Resocialization. Social function of 

penalty. 

 

Sumário: Introdução. 1.Função social da pena. 1.1 O Princípio da dignidade humana e a 

função social da pena. 1.2. O poder do sistema penal não consiste somente na pena. 1.3 

Teorias da pena e a execução penal no tempo.  1.4. Relação entre a função social da pena e a 

realidade dos estabelecimentos penais brasileiros. 1.4.1 Da importância dos projetos de 

ressocialização para o cumprimento da função social da pena. 1.5 A relação de 

proporcionalidade entre o delito e a pena. 2. O projeto Recomeçar. 2.1 Origem do projeto 

Recomeçar. 2.1.1 Objetivos do projeto Recomeçar. 2.1.2 Dificuldades para a implantação do 

projeto Recomeçar. 2.1.3 Processo para conscientização da sociedade civil e implantação do 

Projeto. 2.1.3.1 Benefícios para as empresas que dão oportunidade de trabalho àqueles que 

estão cumprindo pena. 2.1.4 Critérios para os condenados que desejam participar do projeto 

                                                           
1 Graduanda do Curso de Direito pela Fundação Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD. Dourados, 

2016. Juh.b.souza@gmail.com. 
2 Doutor em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Turma 2011/2013 e Docente do Curso de 

Direito da Universidade Federal da Grande Dourados - UFGD, 2016. 
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Recomeçar. 2.2 Empresas conveniadas. 3. Metodologia do projeto recomeçar para a 

ressocialização. 3.1 Objetivos do projeto e os preceitos da função social da pena. 3.1 Desafios 

quanto à laboroterapia terceirizada. 3.2.1 Exploração da mão de obra. 3.3 Informações do 

sistema carcerário Douradense de regimes semiaberto e aberto masculino. Conclusão. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Brasil está entre os países com as maiores populações carcerárias do mundo. 

São mais de 700.000 pessoas presas segundo os dados levantados pelo CNJ.3 Porém, se não 

bastasse a população carcerária exorbitante, o país também possui níveis de reincidência 

altíssimos. 

Se entre os dados gerais de um país de proporções continentais como este os 

números são tão alarmantes, nas regiões de fronteira a situação tende a ser ainda mais grave. 

Para se ter uma ideia, segundo o levantamento do CNJ, o Estado do Mato Grosso do Sul 

possui capacidade para 7.357 presos, porém, o Estado conta hoje com cerca de 14.288 presos 

(contando as pessoas recolhidas em regime domiciliar), ou seja, o dobro da capacidade. Isso 

falando de uma Unidade da Federação que conta com aproximadamente 2.651.235 de 

habitantes segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.4 

Toda essa situação contribui para um sistema prisional falho, superlotado e com 

condições degradantes para os recolhidos, condições que atentam contra o princípio da 

dignidade humana e contribuem para que o sistema prisional brasileiro se afaste 

completamente dos objetivos da função social da pena. 

A pena possui dois aspectos, o de punição e o de reflexão, porém, para que eles 

sejam alcançados é necessário um sistema estruturado e que ofereça condições de trabalho, 

estudo e convívio em grupo, tudo isso sem perder o seu caráter punitivo, de privação ou 

restrição de liberdade. 

Uma das formas de aliar a punição à reflexão e à ressocialização é através da 

laboroterapia. 

É essa opção que está sendo utilizada na Comarca de Dourados/MS através do 

Projeto Recomeçar, um projeto implantado no sistema de Execução Penal e que busca realizar 

convênios, através da Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário do Mato 

Grosso do Sul (AGEPEN/MS), com empresas para que os apenados possam trabalhar. 

                                                           
3  CONSELHO Nacional de Justiça. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/images/imprensa/diagnostico_ 

de_pessoas_presas_correcao.pdf> Acesso em 18 mar. 2016. 
4 INSTITUTO Brasileiro de Geografia e Estatística. Disponível em: 

<http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.php?lang=&sigla=ms>. Acesso em: 18 mar. 2016. 
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Esses convênios englobam tanto o sistema de regime fechado, quanto os regimes 

semiaberto e aberto e busca oferecer opções de emprego às pessoas que cumprem pena. 

É claro que as regras para a execução do trabalho variam de acordo com o regime 

em que a pessoa cumpre pena, mas visa capacitar os apenados ou oferecer emprego nas 

atividades que eles já dominam. 

Além disso, é necessário todo um trabalho acessório de conscientização da 

sociedade civil e das empresas de que precisam atuar na reinserção de um egresso do sistema 

carcerário e também um trabalho com os reeducandos, evidenciando a necessidade de 

comprometimento e responsabilidade deles para que o Projeto tenha sucesso. 

Enfim, o Projeto Recomeçar se utiliza da laboroterapia como meio para aproximar 

o sistema da execução penal de Dourados da função social da pena e, assim, reduzir os níveis 

de reincidência penal. 

Infelizmente, há desafios para pesquisar a fundo o Projeto, por exemplo, a 

dificuldade de contato com as empresas conveniadas a ele. Por esse motivo, não foi possível 

encerrar o trabalho comparando unicamente o Projeto Recomeçar à função social da pena, 

também foi necessário utilizar dados do Conselho Nacional de Justiça e do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada, tornando a análise mais ampla que o esperado. 

Ainda assim, foi possível observar se a laboroterapia ajuda no cumprimento da 

função social da pena e de que maneira ela influencia na ressocialização do apenado, de 

maneira a contribuir para a redução dos índices de reincidência criminal. 

 

1 FUNÇÃO SOCIAL DA PENA 

 

Muito se fala do problema crescente do sistema penal brasileiro. Pondera-se que 

ele não cumpre a função da reeducação, que não respeita a dignidade humana e que não tem o 

condão de reeducar e sim de privar o apenado de sua liberdade. 

Porém, ainda que se fale tanto nesses aspectos, poucas são as pessoas as quais 

realmente compreendem a função social da pena e quais são os principais objetivos que ela 

visa cumprir. 

É necessário ponderar que os dois principais aspectos da pena são os de punir e 

ressocializar. Ora, é necessário punir, não se pode criar a sensação de impunidade e a 

população não pode acreditar que o desrespeito às normas penais ficará impune ou o caos se 

instalará. 
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Por outro lado, simplesmente punir alguém não resolve o problema do índice de 

criminalidade do Brasil, também é necessário que haja uma ressocialização, a qual inclui a 

reflexão, reeducação e a recuperação da dignidade pelo apenado para que ele sinta que pode 

ser reinserido no mercado de trabalho. 

 Mas principalmente, é necessário que a sociedade esteja pronta e receptiva para 

receber uma pessoa ressocializada, a pessoa precisará de oportunidade de emprego, de 

recuperar as relações sociais e sentir que será capaz de reconstruir uma família ou de 

recuperar a antiga. 

Mas também é necessário analisar o termo ressocializar. Não é possível 

ressocializar, reinserir no mercado de trabalho, um indivíduo que nunca conheceu esta 

realidade. Isso porque muitas vezes o primeiro contato de uma pessoa com o Estado é através 

do direito penal, da condenação, antes disso, aquela pessoa não conhecia o estado, seja pela 

falta de educação de qualidade, alimentação e pela impossibilidade de conseguir um emprego. 

Então não é possível utilizar a palavra ressocializar apenas com o sentido de 

devolver o indivíduo ao convívio social e ao mercado de trabalho, mas também de lhe mostrar 

pela primeira vez a dignidade através do trabalho e da aceitação social. 

 

 

1.1 O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA E A FUNÇÃO SOCIAL DA PENA 

 

O principal problema relacionado ao sistema penal brasileiro, e também 

observado na cidade de Dourados/MS, são as condições precárias dos estabelecimentos 

penais. Em geral as dependências não são adequadas, a alimentação é precária, mas 

principalmente, praticamente todos os estabelecimentos penais da país estão superlotados. 

Isso ofende diretamente ao princípio da dignidade humana, pois não há situações 

limite que os apenados podem viver. Helena Regina Lobo da Costa afirma: 

 

Atuando como princípio, a dignidade humana determina o absoluto respeito ao 

núcleo dos direitos fundamentais vida, integridade física e psíquica, liberdade, 

autonomia e igualdade, devendo ser utilizada em situações limite, caracterizadas 

pela dominação ou subjugação da pessoa.5 

 

Além disso, o princípio da dignidade humana está diretamente relacionado à 

análise da culpabilidade do indivíduo. Conquanto existam várias teorias sobre o que seja 

                                                           
5  COSTA, Helena Regina Lobo. A dignidade humana: teorias da prevenção geral positiva. São Paulo: Revista 

dos Tribunais. 2008. p. 122. 
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culpabilidade, é pacífico que ela é essencial para a análise da pena a ser fixada. Ou seja, a 

natureza, gravidade e condições do delito delimitarão até que ponto a dignidade humana será 

ameaçada pela imposição de uma pena. 

Isso porque, privar uma pessoa de sua liberdade e impor uma pena fere sim este 

princípio, porém, há um limite aceitável para que isso aconteça, a depender da culpabilidade. 

Também está bastante sedimentado que a pena não tem função apenas punitiva, 

mas também de reeducação. Isso ocorreu por que muitas constituições europeias, no pós 

Segunda Guerra Mundial passaram a valorizar o objetivo reeducativo da pena. 

Ainda que na Constituição Federal brasileira não haja previsão expressa neste 

sentido, infere-se através de outros dispositivos nela inseridos um respeito muito grande pela 

dignidade humana. Além disso, extrai-se da Constituição que a pena deverá ser regida por 

legislação ordinária. 

Apesar de não mencionar expressamente certos dispositivos sobre a pena, a Carta 

Magna brasileira inovou ao vedar as penas de morte e perpétua, o que permite verificar a forte 

incidência da finalidade da reeducação e não somente punição. 

Luiz Luisi, em seus Princípios Constitucionais Penais ensina: 

 

Poder-se-á, portanto, deduzir da proibição da pena de morte e da prisão perpétua que 

o propósito do constituinte foi o de firmar que a pena não tem somente uma função 

retributiva e, também, uma função de prevenção geral, mas objetiva, ainda, 

propósitos reeducativos. 

Parece, em princípio lícito, em termos, esse entendimento. As proibições 

mencionadas expressam, sem dúvidas, e basicamente, o princípio da humanização 

da sanção penal, mas implicitamente indica que a pena não tem apenas como únicos 

fins, o de castigar e de intimidar, mas que pode ser instrumento de reinserção social 

do delinquente.6 

 

Da mesma forma, Cessare Beccaria, na obra Dos Delitos e Das Penas: 

O objetivo da pena, portanto, não é outro que evitar que o criminoso cause mais 

dano à sociedade e impedir a outros de cometer o mesmo delito. Assim, as penas e o 

modo infligi-las devem ser escolhidas de maneira a causar a mais forte e duradoura 

impressão na mente de outros, com o mínimo de tormento ao corpo do criminoso.7 

 

Todas essas preocupações do legislador atual ocorrem, pois, uma vez reinserido 

na vida em sociedade, depois de ter a oportunidade de refletir sobre o delito que cometeu e ao 

ver que possui expectativas de emprego e vida socialmente saudável, se torna muito mais 

difícil que aquela pessoa volte a delinquir e aumenta consideravelmente a probabilidade de 

que ele deixe de ser um indivíduo problemático para a ordem social. 

                                                           
6 LUISI, Luiz. Os princípios constitucionais penais. 2. ed. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2003. p. 185. 
7 BECCARIA, Cessare. Dos Delitos e Das Penas. São Paulo: Hunter Books, 2012. p. 37. 
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Diante disso, Luisi8 defende ainda que a pena é polifuncional, pois ela é 

retributiva e preventiva, mas tem como função secundária a de reeducar. Imperativo que isto 

somente é possível com uma estrutura adequada e desde que haja uma movimentação política 

para que seja incentivado o investimento neste sentido. 

 

1.2 O PODER DO SISTEMA PENAL NÃO CONSISTE SOMENTE NA PENA 

 

Ao contrário do que se pensa, o poder maior do sistema penal é o de vigilância, 

observação e controle, sendo a pena, apenas consequência de todos esses poderes principais. 

Uma vez que o sistema penal possui todas essas prerrogativas, sendo capaz até de 

obter dados privados e por fim impor sanções penais e cercear a liberdade de pessoas, 

percebe-se que a pena é somente uma forma de exteriorizar todo o poder concentrado nas 

mãos do Estado através do Direito Penal. 

Sobre o assunto, Eugenio Raúl Zaffaroni e Nilo Batista são enfáticos: 

 

Se existe alguma dúvida acerca do enorme poder verticalizador do sistema penal, 

basta olhar para a experiência histórica: o sindicalismo, o pluralismo democrático, o 

reconhecimento da dignidade das minorias, a própria república, conseguiram 

estabelecer-se sempre em luta com esse poder.  Qualquer inovação social que se 

fizer em prol do desenvolvimento humano deverá enfrentar o sistema penal; todo 

conhecimento e todo pensamento abriu caminho confrontando-se com o poder 

punitivo. A história ensina que os avanços da dignidade humana sempre ocorreram 

em luta contra o poder punitivo.9 

 

Apesar das duras críticas de Batista e Zaffaroni, é imperioso salientar que o 

Estado e o Direito Penal evoluíram muito ao longo dos anos. Ainda que, em parte, essa 

evolução seja fruto das lutas contra o sistema repressor, certo é que o sistema penal e prisional 

busca cada vez mais se adequar ao princípio da dignidade humana. 

Além disso, se usado de forma correta, o poder de controle e observação do 

sistema punitivo pode ser usado a favor da sociedade e até mesmo do apenado. 

Isso porque, se houver o interesse do Estado em utilizar penas alternativas e 

medidas de reeducação, o poder de observação e controle permite que o Estado promova 

novas oportunidades de trabalhar e estudar aos condenados penalmente. Da mesma forma, o 

apenado em regime aberto, por exemplo, pode sair para visitar a família, trabalhar, estudar e 

                                                           
8 Ibidem. 
9  ZAFFARONI, Eugenio Raúl; BATISTA, Nilo. Direito Penal Brasileiro. 4. ed.. Rio de Janeiro: Revan, 2013. 

v. 1. p. 98-99. 
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tudo isso, além de servir para reduzir a pena dele, o incentiva a retornar ao mercado de 

trabalho e a ganhar a confiança do Estado e da sociedade novamente. 

Consequentemente, se o Estado usar o poder de vigiar e punir a seu favor e da 

sociedade, é possível reinserir de maneira gradativa um reeducando na sociedade, porém sem 

perder o controle sobre onde ele está, afinal, ele ainda está cumprindo a pena. 

 

1.3 TEORIAS DA PENA E A EXECUÇÃO PENAL NO TEMPO 

 

A principal característica do direito é a sanção, porém, no direito penal ela é muito 

mais evidente, motivo pelo qual esse ramo jurídico se distingue dos demais. 

O direito penal acaba por se destacar dos demais, não somente por ter sanções 

mais gravosas, mas principalmente porque na maioria dos casos, ela envolve restrição à 

liberdade do indivíduo. 

Dentro desta análise estão as teorias de fundamentação da pena, as quais afirmam 

que o monopólio da coação pertence ao Estado e representa uma grande conquista da 

modernidade, chegando até mesmo a dizer que o Estado toma para si o monopólio da 

violência através da legitimidade para punir. 

Por esse motivo, analisando o ponto de vista da teoria política, Salo de Carvalho 

avista duas conclusões possíveis sobre a representação penal. 

 

Nesse sentido, desde o ponto de vista da teoria política, duas conclusões são 

possíveis sobre a forma moderna de representação da sanção penal. A primeira é a 

de que o uso da força e a reivindicação de sua legitimidade instauram a ordem 

jurídico-política; a segunda é a de que a pena imposta pela autoridade constituída é, 

inevitavelmente, um ato de violência programado pelo poder político e racionalizado 

pelo saber jurídico.10 

 

Muito evoluiu a forma de aplicação da pena no mundo. No período medieval a 

punição era dirigida ao corpo do infrator, pois era tudo o que ele tinha para abrir mão. Ocorre 

que, com o passar do tempo, passou-se a perceber uma nova maneira de aplicação de sanções 

penais. 

Descobriu-se que mais intensa do que a sanção corporal era aquela atingia 

diretamente a sua liberdade e capacidade de trabalho. 

Em seguida, no século XVIII, foi difundido o modelo Kantiano, que viria a ser 

ainda mais importante no século XX. 

                                                           
10 CARVALHO, Salo. Penas e medidas de segurança no Direito Penal brasileiro: fundamentos e aplicação 

judicial. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 41. 
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Em sua obra A Metafísica dos Costumes,11 Kant defende que a pena não possui 

função relativa, de reeducar e ressocializar, mas sim é aplicada para repreender. 

 

1.4  RELAÇÃO ENTRE A FUNÇÃO SOCIAL DA PENA E A REALIDADE DOS 

ESTABELECIMENOS PENAIS BRASILEIROS 

 

Além disso, salienta-se que a realidade penal da região é bastante precária, o 

número de agentes que trabalham na Penitenciária Estadual de Dourados, na comarca de 

Dourados/MS é extremamente reduzido, da mesma forma, até recentemente o regime 

semiaberto não era adequado do que dispõe a Lei de Execuções Penais (LEP) e o regime 

aberto não é devidamente fiscalizado. 

Além disso, por ser precária a situação, muitas vezes a polícia é taxada como 

violenta, como repressora, porém isso só ocorre na vã tentativa de manter a ordem dentro e 

fora dos estabelecimentos penais. 

Não obstante, devido à problemas como a superlotação e as condições muitas 

vezes sub-humanas a que são submetidos os apenados dentro dos estabelecimentos penais, as 

funções de reflexão e reeducação são deixadas totalmente de lado e substituídas por 

verdadeiras universidades do crime. 

A cidade de Dourados/MS, por exemplo, tem números alarmantes. A 

Penitenciária Estadual de Dourados contém aproximadamente 2445 reclusos,12 quando sua 

capacidade é para 718 pessoas. Da mesma forma, cumprindo pena em regime semiaberto, 

aberto e livramento condicional estão cerca de 700 pessoas. 

Esses dados, além de muito altos para uma cidade com menos de 200.000 

(duzentos mil) habitantes, também demonstram a precariedade do sistema penal local, que 

nada mais é do que um espelho da realidade brasileira atual. 

Infelizmente o número excessivo de pessoas dentro dos estabelecimentos torna 

mais difícil a realização de projetos e a manutenção da organização do lugar e dos presos. 

Mas não é só, segundo um estudo conduzido pelo Instituto Pesquisa Econômica 

Aplicada (Ipea) em parceria com Conselho Nacional de Justiça denominado Reincidência 

Criminal no Brasil, a população carcerária do Brasil aumentou 83 vezes em apenas 70 anos.13 

                                                           
11 KANT, Immanuel. A Metafísica dos Costumes. Editora Edipro. 2 Edição. 
12 Conforme informações referentes ao CONFERE PED do dia 18/04/2016, mecanismo de controle da 

quantidade de internos recolhidos na Penitenciária Estadual de Dourados, fornecidos pela 3 Vara Criminal da 

Comarca de Dourados-MS. 
13  REINCIDÊNCIA Criminal no Brasil. Relatório de Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada em parceria com o Conselho Nacional de Justiça. Rio de Janeiro, 2015. 
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1.4.1  Da importância dos projetos de ressocialização para o cumprimento da função 

social da pena 

 

Apesar das condições alarmantes, é possível colocar em prática projetos que vão 

ao encontro dos objetivos da função social da pena. Em diversos locais do país estão em vigor 

modalidades de pena alternativa que, além de amenizar os problemas de superlotação e 

decorrentes destes, também visam cumprir finalidade de ressocializar. 

Em Rio Brilhante/MS, por exemplo, as mulheres do presídio feminino fazem 

trabalhos manuais. 

Em Paranaíba/MS, o projeto Recomeçar chegou ao ano de 2011 com todos os 

reeducandos dos regimes aberto, semiaberto e do livramento condicional trabalhando. 

Em Dourado/MS, o projeto Recomeçar, idealizado pelo Juiz da Vara de Execução 

Penal Francisco Vieira de Andrade Neto, mesmo magistrado de Paranaíba, já conta com mais 

de 700 condenados trabalhando.14 Mas não é só nos regimes aberto, semiaberto e no 

livramento condicional, na Penitenciária Estadual de Dourados (PED), os reclusos também 

tem os seus projetos. A PED conta com uma  padaria, uma oficina de reforma de carteiras 

escolares, uma fabrica de bolas de futebol, além de a limpeza do presídio ser responsabilidade 

dos reclusos. 

Todos estes projetos, os quais são somente alguns exemplos de todos que existem 

no Brasil, visam unir o caráter punitivo e ressocializador da pena. Isso porque os condenados 

não são soltos, mas são qualificados e passam a vislumbrar oportunidades de se reinserir no 

mercado de trabalho. 

Um apenado do regime aberto, por exemplo, que durante o dia pode sair do 

estabelecimento e que tem um emprego e recebe um salário mínimo, deve criar novas 

expectativas para quando terminar o cumprimento de sua pena. 

Além disso, o Relatório do Ipea mencionado acima pondera: 

 

Conforme previsto na LEP, além do caráter retributivo, a sanção penal deve ter 

como função “reeducar” e proporcionar condições para a “harmônica integração 

social do condenado ou do internado”. Nessa perspectiva, as instituições 

penitenciárias têm a atribuição de executar um conjunto de atividades que visem a 

esse fim. Essas atividades devem promover o “tratamento” penal com base nas 

assistências material à saúde, jurídica, educacional, social religiosa e ao trabalho. 

Para isso, os estabelecimentos penais devem ser dotados de estrutura física e 

humana.15 

                                                           
14 Conforme informações fornecidas pelo magistrado Francisco Vieira de Andrade Neto durante entrevista       

informal realizada no dia 20/02/2014. 
15 REINCIDÊNCIA Criminal no Brasil. op. cit., p. 33. 
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Diante disso, projetos de penas alternativas buscam a ressocialização, a 

recuperação da dignidade humana e de expectativas sobre o mercado de trabalho e a 

sociedade, só resta analisar se eles realmente cumprem essa proposta, o que será feito no -

terceiro capítulo deste trabalho. 

 

1.5 A RELAÇÃO DE PROPORCIONALIDADE ENTRE O DELITO E A PENA 

 

Por fim, mas não menos importante, não basta criar penas alternativas e resolver o 

problema de superlotação do sistema carcerário nacional se não houver uma 

proporcionalidade entre o delito cometido e a pena imposta. 

Em primeiro lugar, é necessária uma análise minuciosa da culpabilidade, a fim de 

conferir se o delinquente realmente é culpável. 

Helena Regina Lobo da Costa acertadamente pondera: 

 

A imposição de uma pena sem observância da culpabilidade resulta na violação do 

cerne da autonomia e da liberdade, já que se trata de uma sanção gravíssima, que 

atinge frontalmente não apenas a liberdade, mas, sobretudo, a honra do condenado e 

que deve ser a resposta a um ato reprovável. Do contrário, subjuga-se a pessoa, 

violando a sua dignidade.16 

 

Dessa forma, para que cumpra a sua função, a pena deve ser proporcional, fruto de 

uma análise delicada sobre a culpabilidade, e buscar a verdadeira reeducação e reinserção 

social, tão discutidas atualmente. 

Uma pena que não observa esses critérios nada mais é do que uma privação de 

liberdade que dificilmente servirá como um instrumento de reflexão e resultará no caos que é 

o sistema penal brasileiro, com índices de reincidência altíssimos e desesperadores, com 

penitenciárias superlotadas e índice de evasão dos regimes semiaberto e aberto altíssimo. 

A única forma de buscar amenizar o problema e de forma lenta tentar visualizar 

uma solução definitiva é buscando sempre cumprir a função social da pena e trazer à tona a 

dignidade da pessoa humana de volta. 

 

2 O PROJETO RECOMEÇAR 

 

2.1 ORIGEM DO PROJETO RECOMEÇAR 

                                                           
16 COSTA, op. cit., p. 123 
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O Projeto Recomeçar é realizado no sistema carcerário e de cumprimento de pena, 

teve origem na comarca de Paranaíba/MS no ano de 2009 e também está presente na comarca 

de Dourados/MS desde julho de 2011.17 

Seu idealizador foi o então juiz de direito titular da Vara de Execuções Penais de 

Paranaíba Francisco Vieira de Andrade Neto, o qual, ao assumir a Vara Criminal de 

Execuções Penais em Paranaíba no final do ano de 2007 se deparou com um presídio que 

mantinha uma população carcerária em número superior ao dobro de sua capacidade.18 

Diante desta realidade o juiz passou a trabalhar para que a quantidade de internos 

fosse reduzida até a capacidade do presídio local, de maneira a tornar possível um processo 

mais adequado de ressocialização. 

Outro obstáculo para o devido cumprimento da pena foi a ausência de colônia 

penal agrícola nas Comarcas de Paranaíba e Dourados/MS para o cumprimento de pena em 

regime semiaberto, bem como a má estrutura das casas do albergado para o cumprimento da 

pena em regime aberto, de modo que se tornou necessária a manutenção e maior fiscalização 

da casa do albergado como estabelecimento penal aberto e semiaberto. 

Pois bem, esta realidade carcerária de superlotação, desorganização, falta de 

fiscalização e falta de perspectiva para os presos só contribui para a reincidência penal, a qual 

é fruto da desilusão dos apenados quanto a qualquer possibilidade de reinserção na sociedade 

e no mercado de trabalho. Como discutido no capítulo anterior, não condiz em nada com a 

função social da pena. 

Em entrevista informal realizada com o Juiz de Direito Francisco Vieira de 

Andrade Neto, então titular da 3a Vara Criminal de Execução Penal e do Tribunal do Júri na 

Comarca de Dourados, no dia 20/02/2014, no Fórum de Dourados, ele expôs a necessidade de 

aproximar a humanização das penas e a Lei de Execução Penal (LEP). 

Ele explicou ainda a necessidade de aliar a punição à reflexão, tendo em vista a 

necessidade de haver uma consciência coletiva de que o cometimento de um crime deve ser 

punido. Pela aplicação da lei penal se evita o caos, porém também é necessário que o infrator 

tenha a oportunidade de refletir sobre sua ação e vislumbre uma possibilidade de, depois de 

cumprida a pena, retornar para a sociedade como um indivíduo ressocializado, com 

                                                           
17 Conforme informações fornecidas pelo magistrado Francisco Vieira de Andrade Neto durante entrevista 

informal realizada no dia 20/02/2014. 
18  PRÊMIO Innovare. Disponível em: <http://www.premioinnovare.com.br/praticas/projeto-recomeçar. Acesso 

em: 08 fev. 2016. 
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possibilidade de retornar ao mercado de trabalho e voltar a exercer sua cidadania com 

dignidade.  

Dignidade. O magistrado utilizou bastante a palavra dignidade. Para ele os 

estabelecimentos prisionais e o modo como é executado o cumprimento de penas no Brasil 

não vai ao encontro da dignidade da pessoa humana. 

Estabelecimentos penais superlotados, higiene precária, ociosidade completa, falta 

de estabelecimentos para abrigar os apenados em regime semiaberto e, acima de tudo, um 

preconceito latente por parte da sociedade aos egressos do sistema penal. Tudo isso vai contra 

a função social da pena e para o Dr. Andrade Neto só contribui para que eles voltem a 

delinquir e percam de vez suas expectativas de retornar à vida em sociedade. 

Foi ao observar todos estes aspectos da execução da pena que surgiu a ideia do 

Projeto Recomeçar. 

 

2.1.1 Objetivos do Projeto Recomeçar 

 

O Projeto visa “humanizar as condições de cumprimento de pena, inserir os 

reeducandos no mercado de trabalho, fiscalizar o cumprimento, especialmente, das regras dos 

regimes semiaberto e aberto”, além disso, o Projeto tem “a finalidade de torná-los [o presídio 

e a casa do albergado] ambientes mais humanos”.19 

O Projeto busca, além dos motivos expostos acima, a melhoria das condições de 

segurança pública, tendo em vista que, quando ressocializados de maneira digna, a tendência 

é que os níveis de reincidência penal reduzam consideravelmente. 

Também é importante destacar que para a ressocialização e humanização dos 

ambientes é preciso incentivar o trabalho. Por este motivo, através de parcerias com empresas, 

Prefeituras, Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário (AGEPEN/MS) e 

também da participação da sociedade, o Projeto busca dar oportunidade de trabalho aos 

apenados e também qualificação profissional para aqueles que precisam. 

Evidente que as regras quanto ao trabalho variam de acordo com o regime de 

cumprimento de pena e também precisam se adequar ao ambiente, porém, segundo o Dr. 

Andrade Neto, o labor gera novas expectativas e a possibilidade real de reinserção no 

mercado de trabalho e, consequentemente, na vida em sociedade. 

                                                           
19  Descrição resumida do Projeto Recomeçar no Município de Paranaíba/MS no sítio eletrônico do Prêmio 

Innovare: <http://www.premioinnovare.com.br/praticas/projeto-recomeçar>. Acesso em: 08 fev. 2016. 
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Além disso, a sociedade torna-se mais receptiva com os egressos do sistema 

carcerário quando eles possuem um ofício e já tem expectativa de exercê-lo. 

Por fim, o objetivo maior do Projeto é humanizar o cumprimento da pena 

aproximando-o cada vez mais da função social da pena e criando expectativas reais para a 

reinserção dos presos na sociedade, de modo que eles não voltem a delinquir. 

 

2.1.2 Dificuldades para a implantação do Projeto Recomeçar 

 

Motivos para a implantação do Projeto Recomeçar não faltaram ao magistrado 

Francisco Vieira de Andrade Neto, porém, as dificuldades também marcaram presença 

quando ele começou a colocá-lo em prática. 

O primeiro grande obstáculo foi a falta de estrutura do sistema penal brasileiro. 

Presídios superlotados, orçamentos extremamente limitados, ausência de colônia penal 

agrícola, falta de servidores tanto no judiciário quanto nos estabelecimentos penais, enfim, um 

ambiente que se aproxima do caos e só dificulta a fiscalização da execução da pena e a 

implantação de qualquer projeto organizado que vise dignificar o seu cumprimento.20 

Outro obstáculo que vale destacar é a falta de participação e interesse da iniciativa 

privada na ressocialização dos presos através da recusa em ofertar empregos e reinseri-los no 

mercado de trabalho, o que contribui para que eles já terminem de cumprir a pena sem 

qualquer perspectiva de se manter economicamente. 

Nessa mesma linha está o próximo obstáculo, o preconceito da sociedade civil 

contra aqueles que sofreram uma condenação penal. O rótulo de que “bandido não deixa de 

ser bandido” faz com as pessoas se recusem a oferecer empregos e até a conviver com ex-

condenados. 

Muitas vezes até mesmo a família afasta completamente uma pessoa porque ela 

cumpriu pena por um delito, não permite que ele volte para casa ou conviva em sociedade, 

minando as possibilidades de que aquela pessoa viva dignamente outra vez. 

Segundo o Dr. Andrade Neto, a própria sociedade “enxerga com repulsa todo 

projeto que vise dar oportunidade a preso”.21 

 

                                                           
20  Conforme informações fornecidas pelo magistrado Francisco Vieira de Andrade Neto durante entrevista 

informal realizada no dia 20/02/2014. 
21  Tópico “Quais as dificuldades encontradas?” da descrição do Projeto Recomeçar no Município de 

Paranaíba/MS no sítio eletrônico do Prêmio Innovare: <http://www.premioinnovare.com.br/praticas/projeto-

recomeçar>. Acesso em: 08 fev. 2016. 
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2.1.3 Processo para conscientização da sociedade civil e implantação do Projeto 

 

Em razão de tantas dificuldades encontradas, em especial a falta de engajamento 

da iniciativa privada e o preconceito da sociedade civil, se fez necessário criar um processo de 

conscientização e inserção da população e das empresas no Projeto Recomeçar, tendo em 

vista que sem a participação e comprometimento destes atores não seria possível alcançar os 

principais objetivos do Projeto. 

Então, antes da implantação Projeto, o Dr. Andrade Neto realizou uma série de 

reuniões com diversos empresários locais para a divulgação de suas ideias e das vantagens 

que eles teriam em aderir ao Projeto e principalmente, em oferecer emprego aos reeducandos. 

Outro passo importante neste processo foi a reunião com os representantes das 

empresas de comunicação, pois através deles foi possível dar ampla divulgação ao Projeto e 

também esclarecer, utilizando os meios de comunicação locais, quais eram os seus objetivos e 

também quão importante seria a participação e apoio da sociedade. 

Superada esta primeira etapa de conscientização local foi necessário entrar em 

contato com a AGEPEN/MS para que eles estivessem presentes no lançamento do Projeto 

Recomeçar e se dispusessem a firmar, com a maior brevidade possível, os convênios com as 

empresas que concordaram em aderir ao Projeto. 

Estes convênios também não poderiam demorar a sair para que os presos não 

desanimassem dos objetivos do Projeto e voltassem a se sentir sem perspectiva. 

Outra etapa de suma importância foi a realização de uma série de reuniões com os 

apenados para expor o Projeto e também para conscientizá-los da importância do interesse e 

comprometimento deles. 

Na implantação do Projeto na cidade de Paranaíba/MS, o magistrado também 

encontrou uma parceria extremamente útil no curso de direito da Universidade Estadual de 

Mato Grosso do Sul (UEMS) em Paranaíba. Segundo o convênio firmado com a UEMS, os 

acadêmicos se comprometeram a manter atualizados os cálculos de pena dos condenados de 

maneira que sempre que eles tivessem direito à um benefício ele fosse concedido. 

Além disso, a atualização dos cálculos de pena incluía os dias de remissão a que 

os presos tinham direito em função da participação no Projeto e ajudava a evitar a 

superlotação dos estabelecimentos com pessoas que já tinham direito a progredir de regime. 

Enfim, foi necessário todo um processo que começou com a busca do apoio e 

participação da sociedade, passou pela busca de apoio e participação das empresas locais, 
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reuniões com autoridades, garantia do comprometimento dos apenados e participação da 

AGEPEN para que o Projeto pudesse sem implantado. 

Mas não se deve esquecer que esse processo não termina aí, também é necessária 

uma rigorosa fiscalização das regras de cumprimento de pena, bem como reuniões periódicas 

com os presos para cobrar-lhes lealdade ao Projeto e à oportunidade que lhes está sendo 

dada.22 

Só assim, a sociedade se sentirá cada vez mais segura em recebê-los novamente, e 

eles se sentirão aptos a retornar ao convívio social. 

 

2.1.3.1  Benefícios para as empresas que dão oportunidade de trabalho àqueles que estão 

cumprindo pena 

 

Além da reinserção do preso na sociedade, de sua capacitação profissional e 

expectativa de redução dos níveis de reincidência, as empresas que empregam os apenados 

também possuem benefícios que refletem no aspecto financeiro. 

O primeiro deles é que o regime jurídico dos empregados que cumprem pena não 

é o disposto na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), mas sim o da Lei de Execução 

Penal (LEP).23 

A LEP em seu art. 41, II dispõe que é direito do preso “atribuição do trabalho e 

sua remuneração”.24 

Porém, ao regulamentar a remuneração, a Lei indica que o salário do preso não 

pode ser inferior a três quartos do salário mínimo, ou seja, pode ser inferior a um salário 

mínimo. 

Outra vantagem é que como não se submete a regulamentação da CLT, o 

empresário fica isento de encargos como férias, décimo terceiro salário, recolhimento do 

INSS e FGTS, de maneira que dependendo do piso salarial, os custos de mão-de-obra podem 

ser reduzidos em até 50% com a contratação de apenados. 

É claro que também há obrigações para a empresa. Ela deve cuidar dos meios de 

produção, capacitar os trabalhadores quando necessário, e se encarregar da venda dos bens 

produzidos. 

                                                           
22 Todas as informações foram retiradas da descrição Projeto Recomeçar no sítio eletrônico do Prêmio Innovare: 

<http://www.premioinnovare.com.br/praticas/projeto-recomeçar>. Acesso em: 8 fev. 2016. 
23 BRASIL. Lei de Execução Penal - Lei 7.210/84. Institui a Lei de Execução Penal. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7210.htm>. Acesso em: 15 mar. 2016. 
24 Art. 41, inciso II, da Lei 7.210/84. 



19 

 

 
 

Também há preferência para produção de bens de consumo que tenham utilidade 

comercial e limitação da quantidade de condenados para realizar trabalhos externos ao 

estabelecimento penal. Esta última se aplica àqueles que cumprem pena em regimes fechado e 

semiaberto. 

Outro benefício é que, em alguns estados da federação, quando as atividades se 

desenvolvem dentro do presídio não são cobrados custos como água, energia e alimentação, 

reduzindo ainda mais os custos da empresa. 

Além disso, é uma ação de grande relevância social pois possibilita que os presos 

terminem de cumprir suas penas e já fiquem empregados na própria empresa, ou, ainda que 

saiam, saiam capacitados para exercer um ofício. 

Vale ressaltar que como em regra três dias de trabalho reduz um dia da pena, eles 

são considerados trabalhadores assíduos e muito comprometidos, tanto que as empresas se 

esforçam para mantê-los e até mesmo justificar eventuais atrasos para se apresentar a casa do 

albergado, por exemplo, quando o atraso foi em razão do trabalho. 

Enfim, não se pode ignorar que a grande rotatividade de presos, a limitação de 

horários e a necessidade de adequação do espaço são pontos negativos, porém, ao menos na 

teoria, as vantagens superam, e muito, as desvantagens de empregar pessoas que cumprem 

pena. 

 

2.1.4 Critérios para os condenados que desejam participar do Projeto Recomeçar 

 

Durante a entrevista realizada com o Dr. Andrade Neto, ele informou que não há 

uma regulamentação com critérios fixos para a participação no Projeto. Para ele o propósito é 

exatamente este, não excluir ninguém da possibilidade de trabalho. 

Porém, o magistrado ponderou que as vagas de trabalho são limitadas, e 

infelizmente, não é possível beneficiar todos os condenados das Comarcas em que o Projeto 

está vigente. Por esta razão, costuma-se dar prioridade aos condenados com as maiores penas 

e àqueles que possuem bom comportamento. 

A questão do bom comportamento é fundamental especialmente para os apenados 

que realizam trabalho externo ao estabelecimento prisional e também aos que lidam com 

objetos cortantes ou que possam ser utilizados como armas, por exemplo, os que atuam em 

padarias, marcenarias, confecções, entre outras atividades. 

Também foi preciso estabelecer uma sanção para os que cometem falta disciplinar 

na execução do trabalho relacionado ao Projeto. 
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Para o Dr. Andrade Neto, a melhor opção encontrada foi a exclusão temporária da 

lista de empregados. Essa sanção se torna adequada quando se analisa a limitação de vagas de 

emprego, pois deve-se beneficiar os mais comprometidos e interessados na manutenção do 

Projeto, 

Porém, para ele, ninguém deve ser excluído permanentemente das atividades do 

Projeto Recomeçar. O Projeto visa dar aos apenados a oportunidade de exercer um ofício, se 

qualificar profissionalmente e se reinserir na sociedade, logo não seria aceitável a exclusão 

permanente de nenhum condenado. 

Também vale ressaltar que as regras para execução do trabalho e convênio com as 

empresas é diferente para a penitenciária, regime fechado, e para os regimes semiaberto e 

aberto. 

 

2.2 EMPRESAS CONVENIADAS 

 

Segundo pesquisa realizada na Junta Comercial do Mato Grosso do Sul, 

atualmente existem cerca de 16.716 empresas ativas no município de Dourados/MS.25 

Dessas 16.716 empresas, no mês de novembro de 2015, 58 (cinquenta e oito) 

delas estavam conveniadas ao Projeto Recomeçar no regime aberto, porém apenas 21 (vinte e 

uma) estavam efetivamente empregando os reeducandos e usufruindo do Projeto.26 

Em sua maioria, estas empresas atuam na área da construção civil, marcenaria e 

assistência mecânica para carros, ofícios comuns entre muitos dos apenados no município de 

Dourados, porém, também há vagas para trabalhar como garçom, prestar assistência técnica 

em eletrônicos e assessoria em Cartórios e também como auxiliar de serviços gerais, por 

exemplo. 

Em novembro de 2015, haviam 175 apenados em regime aberto, entre homens e 

mulheres que trabalhavam para estas empresas no município de Dourados.27 

Porém, também existem as empresas que atuam dentro dos estabelecimentos 

penais de regime fechado e semiaberto neste município. Dentro da colônia penal agrícola de 

Dourados, por exemplo, funciona uma fábrica da Donana, empresa de alimentos tradicional 

no Estado do Mato Grosso do Sul, que emprega grande quantidade de pessoas. 

                                                           
25 Segundo pesquisa realizada no site da Junta Comercial. Disponível em: 

<http://www.jucems.ms.gov.br/templates/apresentacao/componentefixo/gerador/gerador.php?pag=1937&temp

late=21>. Acesso em: 18 mar. 2016. Tabela em anexo. 
26 Tabela em anexo. 
27 Tabela em anexo. 
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Além disso, dentro da Penitenciária Estadual de Dourados, há um fábrica de bolas 

de futebol, uma marcenaria que recupera carteiras escolares no período de férias e uma 

padaria, todas elas empregando uma grande quantidade de reclusos. 

A padaria da Penitenciária abastece não só ela como também a Colônia Penal 

Agrícola e o Semiaberto feminino. 

É claro que estas atividades dentro da Penitenciária e da Colônia Penal Agrícola 

demandam mais atenção do empregador e também da fiscalização do estabelecimento penal, 

tendo em vista que os presos se mantêm em contato com objetos cortantes e que podem ser 

utilizados como armas. Por essa razão, é exigida uma rigorosa fiscalização por parte das 

empresas do trabalho desenvolvido dentro do estabelecimento. 

Por fim, como na maioria das questões envolvendo o sistema carcerário brasileiro, 

implantar um projeto como este e contar com apoio da sociedade e da iniciativa privada ainda 

é um grande desafio e também muito rara nos estabelecimentos penais do Brasil. 

 

3 METODOLOGIA DO PROJETO RECOMEÇAR PARA RESSOCIALIZAÇÃO 

 

Em primeiro lugar, é necessário ponderar que apesar do objetivo inicial do 

trabalho ser voltado para a análise do Projeto Recomeçar sob a luz da função social da pena, 

esbarrei em obstáculos no caminho, como a difícil comunicação com as empresas parceiras do 

Projeto. 

Por essa razão, não analisaremos o Projeto Recomeçar sob a luz da função social 

da pena, mas sim, a execução de projetos como este que utilizam a laboroterapia como meio 

para alcançar a ressocialização, a reconquista da dignidade e, consequentemente, cumprir a 

função social da pena. 

3.1 OBJETIVOS DO PROJETO E OS PRECEITOS DA FUNÇÃO SOCIAL DA PENA 

 

Os objetivos do Projeto Recomeçar, apresentados no Capítulo 2 deste trabalho são 

condizentes com os preceitos da função social da pena, punição, reflexão, ressocialização, 

criação de novas expectativas e incentivo ao engajamento dos presos em um projeto que possa 

lhes incentivar a desenvolver um ofício. 

Além disso, os projetos que utilizam a laboroterapia tendem a despertar mais 

interesse dos apenados, que podem desenvolver um ofício que já dominam ou, ainda, 

aprender um ofício novo. 
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Mas não é só, o convívio em equipe tende a ter mais qualidade e a possibilidade 

de um emprego digno ao terminar de cumprir a pena costuma tornas os reeducandos mais 

engajados na manutenção do projeto. 

Outro ponto importante é que aqueles que recebem salário pelo trabalho que 

desempenham durante o cumprimento de pena tendem a ser ainda mais responsáveis e 

preocupados em manter esta realidade quando terminam de cumprir a pena, ainda mais 

quando são responsáveis pelo sustento da família. 

 

3.2 DESAFIOS QUANTO À LABOROTERAPIA TERCEIRIZADA 

 

Porém, iniciativas como o Projeto Recomeçar ainda esbarram no preconceito e 

encontram nele um grande dificultador para a sua execução plena. 

Como mencionado no segundo capítulo, a sociedade civil ainda sente grande 

aversão às pessoas que sofreram condenação penal e as isolam como se elas não fossem 

dignas de um emprego e do convívio em sociedade depois de cumprir pena por um crime. 

As próprias famílias muitas vezes abandonam os apenados e não aceita recebe-los 

de volta em casa depois do cumprimento da pena, o que só influencia negativamente a 

tentativa de se reinserir no convívio social. O relatório do Ipea – Reincidência Criminal no 

Brasil indica com maestria que: 

 

A importância da participação da família na reintegração social do preso não era 

considerada apenas no contexto prisional. Segundo os entrevistados, a acolhida do 

egresso em sua família era essencial para a prevenção da reincidência.28 

 

Além disso, a atitude das empresas e da iniciativa privada como um todo não é 

muito diferente. O setor empresarial também tende a excluir pessoa com histórico criminal, ou 

então acabam por emprega-las apenas em razão dos benefícios financeiros. 

 

3.2.1 Exploração da mão de obra 

 

Como indicado no tópico 2.1.3.1 - Benefícios para as empresas que dão 

oportunidade de trabalho àqueles que estão cumprindo pena, o regime jurídico dos 

empregados que cumprem pena não é o disposto na Consolidação das Leis Trabalhistas 

                                                           
28 REINCIDÊNCIA Criminal no Brasil. op. cit., p. 96. 
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(CLT), mas sim o da Lei de Execução Penal (LEP),29 a qual, em seu art. 41, II, dispõe que é 

direito do preso “atribuição do trabalho e sua remuneração. ”30 

Ainda assim, mesmo atribuindo o direito à remuneração ao preso, LEP permite 

que o salário pago a ele seja inferior a um salário mínimo, pelo menos três quartos de um 

salário. Além disso, como não se submete a regulamentação da CLT, o empresário fica isento 

de encargos trabalhistas de maneira que os custos de mão-de-obra podem ser reduzidos em até 

50% com a contratação de apenados. 

O Relatório do Ipea mencionado no primeiro capítulo, ao analisar a possibilidade 

da intervenção privada nos estabelecimentos prisionais ponderou 

 

No complexo penitenciário existiam galpões para alocar atividades laborais 

oferecidas por parceiros. A empresa parceira recebia por cada vaga disponibilizada 

R$ 92,00 por dia e estava ciente de que deveria pagar ao preso 1 SM. A captação de 

novos parceiros vinha sendo objeto de ações por parte dos gestores da unidade 

público-privada. Uma dificuldade para isso era o fato de várias empresas parceiras 

do estado já atuarem em outras unidades do complexo: “A maioria dos parceiros são 

novos, não são os mesmos da secretaria, pois é um novo modelo de parceria. A 

vantagem é nítida quanto à produção. Os presos são muito mais interessados no 

trabalho que o colaborador lá fora” (Diretor privado da unidade de gestão 

público-privada). Segundo os diretores-gerais privado e público, captar parcerias 

esbarrava também no problema do preconceito em relação ao preso e ao sistema 

prisional: “Vai trabalhar com presos, o maquinário vai estar exposto, vai ter rebelião 

e vai quebrar meu maquinário”. Existiriam ainda outras dificuldades, como horários 

determinados para a entrada de caminhão para descarregar, bem como para sair com 

a produção. Mas como se tratava de um novo método de trabalho, os diretores 

acreditavam que o empresariado iria se interessar.31 

 

Enfim, as empresas acabam, muitas vezes, por empregar apenados apenas pelos 

benefícios econômicos, ignorando completamente seu potencial de trabalho, ânsia de se 

reinserir na sociedade e garantir o exercício da cidadania com dignidade através do trabalho, 

deixando a laboroterapia em si de lado para apenas aferir lucro. 

 

3.3  INFORMAÇÕES DO SISTEMA CARCERÁRIO DOURADENSE DE REGIMES 

SEMIABERTO E ABERTO MASCULINO 

 

Segundo informações fornecidas pela direção do Estabelecimento Penal 

Masculino de Regime Semiaberto de Dourados (EPMRSAD) através de e-mail, hoje o 

Semiaberto masculino possui 509 internos, destes 341 estão cumprindo pena regime 

                                                           
29  BRASIL. Lei de Execução Penal - Lei 7.210/84. Institui a Lei de Execução Penal. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7210.htm>. Acesso em: 15 mar. 2016. 
30   Art. 41, inciso II, da Lei 7.210/84. 
31  REINCIDÊNCIA Criminal no Brasil. op. cit., p. 64-65.  



24 

 

 
 

semiaberto, 154 estão cumprindo pena em regime aberto e só pernoitam no estabelecimento 

penal e 14 estão em regime fechado devido à prisão por não pagamento de pensão alimentícia. 

Com exceção dos presos recolhidos em regime fechado por não pagamento de 

pensão, todos os demais possuem emprego e carteira de trabalho assinada. 

A direção do EPMRSAD informou ainda que 225 internos estão realizando 

trabalhos externos, ou seja, podem sair para trabalhar em empresas conveniadas ao Projeto 

Recomeçar e recebem salário pelas atividades que desempenham. 

Além disso, 48 internos trabalham intramuros, dentro do estabelecimento penal e 

desempenham atividades na cozinha, na limpeza do local e na horta. Destes, 5 são 

remunerados e 43 são voluntários. 

Foi informado ainda que a fiscalização dos apenados que possuem empregos fora 

das dependências do estabelecimento penal é de responsabilidade da AGEPEN, a qual 

mantem vigilância constante sobre o cumprimento das regras do projeto e da jornada de 

trabalho a que os reeducandos se propuseram. 

 

CONCLUSÃO 

 

Por fim, pode-se observar a importância da laboroterapia para a ressocialização do 

preso e sua reinserção na sociedade civil. 

Além disso, é possível concluir que projetos como o Projeto Recomeçar são raros 

e, mesmo quando implantados, enfrentam grandes dificuldades para se manter em execução e 

esbarram em um forte preconceito tanto da sociedade como da iniciativa privada. 

Os estudos demonstraram que a laboroterapia dignifica o cumprimento da pena e 

gera perspectivas positivas de emprego e retorno ao convívio social, além de permitir que o 

preso seja remunerado enquanto cumpre a pena. 

Apesar disso, muitas vezes, a iniciativa privada utiliza a mão de obra dos 

apenados apenas por ter menor custo e requerer menos obrigações e encargos trabalhistas e 

não por engajamento social e preocupação com a qualidade do trabalho e a reinserção destes 

indivíduos na sociedade. 

O estudo do Ipea sobre a Reincidência Criminal no Brasil concluiu, em seu tópico 

Geração de Empregos e Capacitação Profissional para Presos e Egressos que: 

 

Por meio das experiências de campo, de um modo geral, pode-se depreender que o 

trabalho era entendido como elemento fundamental para a ressocialização. Em todas 

as experiências, havia o fomento de algum tipo de trabalho dentro das unidades 
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prisionais. Em alguns casos, dava-se ênfase à consolidação de parcerias com o 

empresariado local a fim de possibilitar vagas de trabalho para o regime fechado e 

semiaberto. Este modelo de parceria pode ser problematizado, já que a forma com 

que se dava favorecia muito mais os interesses empresariais que de fato a 

reintegração social dos presos.32 

 

Enfim, apesar de todos os obstáculos enfrentados para a execução do Projeto 

Recomeçar e outros projetos que visem o melhor cumprimento da função social da pena 

através da laboroterapia, certo é que eles são sim de suma importância para o alcance do 

binômio punir e ressocializar. 

Projetos como esse buscam ainda quebrar tabus e vencer uma série de 

preconceitos da sociedade e da iniciativa privada e ajudam a mudar a forma como egressos do 

sistema carcerário são vistos pela comunidade. 

Em um país com uma situação carcerária tão grande como o Brasil, é muito difícil 

manter um sistema penitenciário de qualidade e oferecer condições dignas aos apenados, 

porém, apesar da dificuldade, é possível sim se aproximar mais dos objetivos da função social 

da pena e a laboroterapia é um caminho para isso. 
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ENTREVISTA presencial com o Juiz de Direito Francisco Vieira de Andrade Neto, então 

titular da Terceira Vara de Execuções Penais e do Tribunal do Júri da Comarca de 

Dourados/MS. 

 

INFORMAÇÕES fornecidas pela Direção do Estabelecimento Penal Masculino de Regime 

Semiaberto de Dourados. 

 

TABELA de empresas conveniadas ao Projeto Recomeçar fornecida pelo Patronato 

Penitenciário de Dourados da Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário da 

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública do Governo do Estado de Mato Grosso do 
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Estatística  
  

  

Estatísticas 

  
Número de Empresas Constituídas 

   
Mês 

JANEIRO 
FEVEREIRO 646 599 475 478 515 502 454 492 583 632 630 710 587 616 669 469 505 
MARÇO 589 728 549 452 633 596 566 606 604 731 792 621 742 604 482 653 

  
ABRIL 478 583 564 453 496 533 423 495 640 591 566 573 539 811 586 503 

  
MAIO 587 672 561 533 581 555 514 546 667 676 658 693 733 655 655 542 

  
JUNHO 577 628 506 492 570 610 425 470 659 699 626 620 620 652 498 520 

  
JULHO 569 688 561 592 585 540 539 647 759 719 711 712 701 676 629 573 

  
AGOSTO 602 670 543 530 541 531 595 668 659 657 622 763 665 776 597 486 

  
SETEMBRO 489 578 478 550 491 540 482 589 666 726 565 754 535 612 638 417 

  
OUTUBRO 550 571 475 564 520 388 460 666 582 659 531 535 592 616 480 502 

  
NOVEMBRO 475 468 338 468 483 438 477 597 590 624 588 591 560 529 500 485 

  
DEZEMBRO 403 342 408 371 446 410 336 434 485 500 514 477 437 445 416 325 

  
TOTAL 6472 7054 5978 5902 6300 6128 5707 6.572 7.528 7.793 7.364 7.647 7.255 7.635 6.713 5.921 837 

 
Obs: Não inclusas as empresas MEI ­ Micro Empreendedor Individual e filiais.   

  
 Número de Empresas Extintas na JUCEMS 

  
Mês2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

JANEIRO99 137 103 116 164 178 125 159 168 

TOTAL 777 643 1008 1081 1002 935 1141 1.382 1.632 1.417 1.861 2.057 1.785 2.499 1.668 2.191 

 
Obs: Não inclusas as empresas MEI ­ Micro Empreendedor Individual e filiais. 

FEVEREIRO 59 48 50 67 72 58 75 81 125 83 124 212 176 154 140 158 
MARÇO 54 58 54 83 88 88 87 116 122 115 177 176 224 113 93 190 
ABRIL 53 52 70 75 69 71 67 82 133 114 136 158 116 181 136 113 
MAIO 95 45 62 86 47 68 83 120 128 118 151 155 163 143 140 150 
JUNHO 70 50 69 66 56 84 63 126 138 119 145 167 116 225 125 175 
JULHO 72 54 90 84 107 58 109 125 168 131 188 168 142 268 166 226 
AGOSTO 82 66 94 80 112 74 130 122 148 126 183 183 157 363 149 209 
SETEMBRO 64 42 96 95 86 88 106 103 136 117 193 169 125 252 132 173 
OUTUBRO 71 49 116 132 67 61 91 127 117 111 119 117 120 296 134 172 
NOVEMBRO 62 48 78 111 80 94 83 124 130 121 141 185 132 222 126 218 
DEZEMBRO 50 68 161 130 123 112 147 157 150 159 188 203 136 157 168 239 

2000 2001 2002 2003 
45 63 68 72 
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Número de Alterações 

  
Mês2002 2003 2004 20052010 2011 2012 2013 2014 2015 JANEIRO541 

496 3690 980723 1.018 1.117 1.225 1.627 1.571 
FEVEREIRO 546 474 476 512 1436 627 535 717 666 707 699 1.105 1.109 1.108 1.557 1.469  

MARÇO 539 565 520 445 943 685 663 682 702 821 1.026 1.017 1.338 1.206 1.281 1.745  

ABRIL 464 534 617 430 622 556 502 583 752 670 801 896 952 1.412 1.352 1.228  

MAIO 499 638 7316* 998 5570* 7062* 626 698 693 745 845 1.065 1.174 1.167 1.601 1.484  

JUNHO 558 515 520 7026* 698 712 599 662 823 877 889 1.052 1.064 1.481 1.356 1.545  

JULHO 540 565 588 675 716 643 632 958 951 973 1.057 1.159 1.375 1.611 1.455 1.741  

AGOSTO 576 643 544 665 731 738 727 1.000 793 884 1.035 1.244 1.386 1.679 1.327 1.663  

SETEMBRO 448 506 518 736 688 651 641 683 822 908 924 1.131 1.056 1.488 1.617 2.018  

OUTUBRO 458 510 516 902 648 504 585 683 758 790 849 859 1.163 1.413 1.166 2.033  

NOVEMBRO 484 485 382 1106 706 634 615 669 714 870 1.017 971 1.131 1.410 1.201 2.223  

DEZEMBRO 510 474 606 2111 887 650 611 631 703 865 977 1.185 1.009 1.062 1.155 1.153  

TOTAL 6.064 6.400 13.144 16.102 17.535 14.442 7.317 8.455 9.099 9.806 10.842 12.802 13.874 16.262 16.695 19.873 4 
 * Incluídas os arquivamentos de empresas canceladas por Lei. 
A partir de 2006 o movimento de empresas canceladas por Lei não fará mais parte no movimento de alterações. 
Obs: Não inclusas as empresas MEI ­ Micro Empreendedor Individual e filiais. 

  

  

Número de Empresas Falidas   10.842 12.802 13.874 16.262 16.695 19.873 4 

Mês 2000 2001 2002 20032008 
JANEIRO 5 2 4 10 
FEVEREIRO 6 6 2 2 3 4 0 7 0 0 0 1 0 0 0 0 

MARÇO 18 8 3 1 8 13 7 2 1 0 0 0 0 0 0 0 

ABRIL 14 4 3 5 4 6 1 2 1 3 0 0 0 0 0 0 

MAIO 7 0 0 7 5 1 1 3 0 0 0 1 2 0 0 0 

JUNHO 7 4 3 3 5 4 3 2 2 0 0 1 0 0 0 0 

JULHO 3 13 2 1 5 8 2 0 1 0 0 0 1 0 0 0 

AGOSTO 4 2 0 8 5 9 0 0 0 0 1 3 2 1 0 1 

SETEMBRO 8 5 4 6 5 2 1 0 0 2 0 0 0 0 0 0 

OUTUBRO 6 3 0 7 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

NOVEMBRO 3 4 0 2 1 11 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 

DEZEMBRO 4 3 6 4 11 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 

TOTAL 85 54 27 47 55 60 16 17 6 7 04 6 5 1 0 1 
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Obs: Não inclusas as empresas MEI ­ Micro Empreendedor Individual e filiais.  

  

  
Número de Extinções de Falência 

  

JANEIRO 
 FEVEREIRO 1 1 2 7 1 1 0 5 0 0 0 0 0 

 MARÇO 2 0 2 1 0 2 2 0 2 1 0 0   

 ABRIL 0 1 4 0 0 2 0 1 1 0 0 1   

 MAIO 0 4 0 2 3 0 0 1 1 0 0 0   

 JUNHO 0 3 1 3 0 0 1 4 0 1 1 2   

 JULHO 4 3 3 4 0 0 1 6 1 1 0 1   

 AGOSTO 3 3 10 0 0 1 0 3 3 1 0 0   

 SETEMBRO 3 2 2 0 2 4 1 1 1 0 0 0   

 OUTUBRO 1 5 0 0 0 0 2 0 1 0 1 0   

 NOVEMBRO 3 2 3 0 1 0 1 1 0 2 0 0   

 DEZEMBRO 0 0 5 1 0 0 0 0 0 0 3 0 0 

 TOTAL 17 29 27 18 7 10 09 28 11 6 5 4 0 

 
Obs: Não inclusas as empresas MEI ­ Micro Empreendedor Individual. 

  
Número de Filiais Constituídas 

  
 Mês 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

 
JANEIRO 48 95 84 84 99 79 91 106 78 87 
FEVEREIRO 93 80 84 100 128 90 84 134 69 74 
MARÇO 88 97 108 114 119 142 115 92 102 

  
ABRIL 84 107 93 88 110 113 134 99 83 

  
MAIO 86 117 124 104 135 134 101 130 92 

  
JUNHO 89 147 128 113 123 119 120 88 78 

  
JULHO 104 135 126 134 112 147 133 118 112 

  
AGOSTO 101 168 117 143 152 156 139 110 107 

  
SETEMBRO 92 126 147 103 159 117 130 115 102 

  
OUTUBRO 103 132 81 83 130 121 117 101 108 

  
NOVEMBRO 100 96 103 147 123 126 94 94 93 

  
DEZEMBRO 94 101 115 73 79 91 86 86 22 

  
 TOTAL 1.082 1.401 1.310 1.286 1.469 1.435 1.344 1.273 1.046 161 

 
 Obs: Não inclusas as empresas MEI ­ 

Micr

o 

Empr

eende

dor 

Indiv

idual.   

Mês 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
0 5 0 0 0 0 1 6 1 0 0 0 0 
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Número de Filiais Alteradas 

  
 Mês 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

 
JANEIRO 31 65 61 71 91 75 85 95 60 82 
FEVEREIRO 52 73 61 82 101 83 68 75 63 63 
MARÇO 80 64 81 83 89 105 98 48 78 

  
ABRIL 66 75 76 64 81 103 108 81 88 

  
MAIO 58 107 95 76 107 94 80 84 73 

  
JUNHO 76 101 76 78 86 75 116 69 101 

  
JULHO 77 101 93 81 121 112 96 99 98 

  
AGOSTO 85 87 87 101 131 109 107 86 110 

  
SETEMBRO 67 100 71 84 122 72 103 124 85 

  
OUTUBRO 88 92 62 81 71 89 112 76 102 

  
NOVEMBRO 81 81 70 126 109 99 86 82 90 

  
DEZEMBRO 86 70 101 88 70 83 63 69 49 

  
 TOTAL 847 1.016 934 1.015 1.179 1.099 1.122 988 997 145 

 Obs: Não inclusas as empresas MEI 

­ Micro Empreendedor Individual. 
  

  

  
Número de Empresas 

Canceladas por Lei 
  

 Natureza Jurídica

 2006

 2007

 2008

 2009

 2010

 2011

 2012

 2013

 2014

 201 

2.10 

3.00 

 

 
Obs: Não inclusas as empresas MEI ­ Micro Empreendedor Individual. 

  

 

  

 

  
Número de Filiais Extintas 

  

 

Mês 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
JANEIRO 20 37 25 21 36 25 42 37 44 49 
FEVEREIRO 28 35 28 39 35 25 44 48 38 41 
MARÇO 29 31 35 37 42 45 38 28 43 

  
ABRIL 26 30 26 27 30 29 62 23 37 

  
MAIO 31 30 31 35 34 41 45 39 39 

  
JUNHO 27 40 26 25 37 32 35 32 51 

  
JULHO 39 30 44 20 40 49 32 38 32 

  
AGOSTO 122 32 33 34 43 43 41 43 57 

  
SETEMBRO 34 38 35 45 45 34 46 50 35 

  
OUTUBRO 50 23 54 38 28 40 44 34 39 

  
NOVEMBRO 24 31 32 55 39 26 46 35 53 

  
DEZEMBRO 37 21 50 44 40 33 44 44 35 

  
TOTAL 467 378 419 420 449 422 519 451 503 90 

205­4 

206­2 
207­0 

210­0 

212­7 

213­5 
214­3 

SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA 03 01 03 02 06 04 03 02 03 0 

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 2.045 1.894 1.814 1.653 1.438 1.733 1.604 1.483 1.691  

SOCIEDADE EMPRESÁRIA EM NOME 

COLETIVO 
01 02 0 0 1 6 2 0 0 0 

SOCIEDADE MERCANTIL DE CAPITAL E 

INDÚSTRIA (EXTINTA PELO NCC/2002) 
0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 

SOCIEDADE EMPRESARIA EM CONTA DE 

PARTICIPAÇÃO 
0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 

EMPRESÁRIO 2.977 2.853 2.645 2.573 2.618 2.614 2.386 1.967 2.819  

COOPERATIVA 08 09 22 17 14 7 15 20 12  
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15 
215­1 

5.12 

  
Obs.: 

Incluídas os 

cancelamento

s à pedido do 

empresário. 

 
  

  

  
Número de 

empresas ativas 

em nossos 

municípios de Mato 

Grosso do Sul 
Para consultas atualizadas favor solicitar 

maiores informações através do link: 

relatorios@jucems.ms.gov.br  

Código Município 
Quantidade Quantidade Quantidade Quantidade Quantidade 

Até 02.02.2015 Até 06.04.2015 Até 04.09.2015 Até 21.10.2015 Até 15.12.2015 
4103 Água Clara 1.415 1.425 1.409 1.424 1.441 
4105 Alcinópolis 331 338 336 337 341 
4107 Amambaí 1.760 1.802 1.848 1.878 1.903 
4110 Anastácio 1.125 1.152 1.196 1.200 1.206 
4111 Anaurilândia 362 372 387 393 393 
4112 Angélica 450 461 461 477 480 
4114 Antônio João 358 365 359 361 364 
4115 Aparecida do Taboado 1.938 1.971 1.971 1.987 1.999 
4116 Aquidauana 2.460 2.479 2.508 2.536 2.567 
4117 Aral Moreira 455 467 495 505 514 
4123 Bandeirantes 491 506 531 543 549 
4124 Bataguassu 1.560 1.578 1.570 1.592 1.619 
4125 Bataiporã 704 704 704 709 717 
4127 Bela Vista 1.142 1.167 1.194 1.200 1.219 
4130 Bodoquena 484 496 490 494 501 
4132 Bonito 2.532 2.598 2.683 2.719 2.744 
4134 Brasilândia 765 771 771 779 789 
4135 Caarapó 1.471 1.509 1.564 1.587 1.601 
4138 Camapuã 1.084 1.119 1.122 1.127 1.152 
4141 Campo Grande 74.580 75.907 77.490 78.630 79.692 
4143 Caracol 262 268 273 272 275 
4145 Cassilândia 1.966 2.011 2.023 2.047 2.063 
4146 Chapadão do Sul 2.448 2.492 2.533 2.573 2.603 
4150 Corguinho 290 297 296 297 301 
4151 Coronel Sapucaia 664 673 688 698 716 
4152 Corumbá 5.412 5.498 5.514 5.555 5.648 
4153 Costa Rica 1.690 1.721 1.790 1.811 1.827 
4154 Coxim 2.269 2.293 2.290 2.312 2.332 
4160 Deodápolis 721 739 757 766 778 
4161 Dois Irmãos do Buriti 310 317 331 331 339 
4162 Douradina 346 345 351 357 361 
4163 Dourados 15.345 15.701 16.188 16.438 16.716 
4164 Eldorado 558 572 588 599 608 
4165 Fátima do Sul 1.077 1.101 1.117 1.129 1.145 
4166 Figueirão 193 193 210 215 221 
4168 Glória de Dourados 521 535 555 573 585 
4172 Guia Lopes da Laguna 457 465 482 493 504 
4173 Iguatemi 810 826 851 869 878 
4179 Inocência 572 579 568 570 575 
4182 Itaporã 905 930 972 983 997 
4183 Itaquiraí 843 862 898 916 925 
4184 Ivinhema 1.296 1.317 1.347 1.352 1.375 

           

CONSORCIO DE SOCIEDADES       4 0 3 2 

TOTAL 5.034 4.759 4.485 4.245 4.078 4.364 4.014 3.472 4.528  
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4187 Japorã 136 138 135 136 135 
4188 Jaraguari 284 295 300 298 304 
4189 Jardim 1.782 1.787 1.825 1.870 1.914 
4190 Jateí 114 118 124 128 128 
4193 Juti 257 264 257 268 274 
4194 Ladário 567 573 605 615 624 
4196 Laguna Carapã 320 323 339 350 353 
4197 Maracaju 2.431 2.497 2.562 2.600 2.636 
4198 Miranda 1.161 1.182 1.189 1.203 1.216 
4203 Mundo Novo 1.178 1.213 1.233 1.258 1.265 
4204 Naviraí 3.175 3.239 3.318 3.345 3.384 
4206 Nioaque 747 762 753 767 775 
4208 Nova Alvorada do Sul 1.208 1.248 1.301 1.321 1.333 
4210 Nova Andradina 3.319 3.386 3.446 3.487 3.503 
4214 Novo Horizonte do Sul 252 258 255 254 257 
4219 Paraíso das Águas 113 121 132 133 136 
4220 Paranaíba 2.914 2.963 2.990 3.043 3.054 
4221 Paranhos 334 343 346 358 363 
4222 Pedro Gomes 520 532 546 553 552 
4226 Ponta Porã 4.539 4.614 4.656 4.711 4.758 

       

4230 Porto Murtinho 1.086 1.100 1.076 1.081 1.089 
4237 Ribas do Rio Pardo 1.838 1.845 1.812 1.839 1.864 
4238 Rio Brilhante 1.952 1.999 2.051 2.074 2.120 
4239 Rio Negro 327 335 351 353 351 
4240 Rio Verde de Mato Grosso 1.360 1.387 1.363 1.382 1.395 
4242 Rochedo 224 231 230 235 244 
4244 Santa Rita do Pardo 268 273 274 277 281 
4246 São Gabriel do Oeste 1.907 1.948 1.995 2.016 2.042 
4253 Selvíria 370 384 391 396 402 
4254 Sete Quedas 430 436 436 446 450 
4255 Sidrolândia 2.649 2.704 2.790 2.817 2.848 
4256 Sonora 1.193 1.199 1.186 1.207 1.220 
4257 Tacuru 235 245 254 269 274 
4260 Taquarussu 139 140 142 147 151 
4262 Terenos 843 857 889 913 923 
4263 Três Lagoas 8.578 8.731 8.908 9.005 9.174 
4265 Vicentina 197 202 208 214 215 

TOTAL 183.369 186.794 190.379 193.003 195.570 
Obs: Inclusos as empresas MEI ­ Micro Empreendedor Individual. 

Prezados usuários, maiores informações para Estatísticas do Micro Empreendedor Individual, favor efetuar a consulta através do link 

abaixo: Estatísticas MEI 

  

 

 
Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul ­ Jucems ­ Rua Dr. Arthur Jorge, 1376 ­ CEP 79.010­210 ­ Campo Grande­MS ­ Atendimento ao Público: 07:30 às 13:15 
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Informações prestadas pelo Estabelecimento Penal Masculino de Regime Semiaberto e 

Aberto de Dourados - EPMRSAD em 15 de março de 2016. 

 

Semiaberto 

Masculino 

Dourados 

Cumprindo pena 

em Regime 

Semiaberto 

Em Regime Aberto 

– pernoite 

Em Regime 

Fechado – pensão 

alimentícia 

509 internos 341 154 14 

 

Internos Prestando Serviço Externo e 

Remunerado 

225 

Borracharia do Ari 06 

Construtora João Rodrigues 04 

Convênio Douraser 25 

Energia Engenharia 30 

Engepar Vila Roma 46 

Engepar Vila Siena 10 

Convênio Hidroponia 03 

Laticínio Camby 02 

Lava Rápido Douracar 02 

Log Engenharia 11 

Medria Engenharia 02 

Padaria Pão da Hora 01 

Padaria Pão Dourado 07 

Prefeitura Municipal de Dourados 24 

Restaurante Paladar 03 

Tarumã Auto Elétrica 03 

Território do Couro 11 

Verdes Mares Transportes Ltda. 02 

Móveis Romavi 01 

Yes Tech 01 

Águia Segurança Eletrônica 02 

Outras atividades 19 

 

Internos Prestando Serviço Intramuros 48 

Remunerados  05 

Voluntários 43 
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ANÁLISE DA (RES)SOCIALIZAÇÃO DA PENA À LUZ DO PROJETO  
10/05/2016 Gmail ­ Re: Contato ­ Confirmação envio de artigo . 

 

Re: Contato ­ Confirmação envio de artigo .  
2 mensagens 

 

"Prof. Dr. Miguel Antônio Silveira Ramos ­ Equipe Âmbito Jurídico" 6 de abril de 2016 

<ramosm@vetorial.net> 07:31 

Para: Juliana Borges de Souza <juh.b.souza@gmail.com> 

Juliana 

FOi recebido ontem, dia 05/04, às 22h38min. Foi enviado ao Conselho Eidotiral, sem 

embargo vi que existe um problema que pode fazer com que não seja publicado. O Prof. 

Preussler aparece como co­autor do trabalho e ele não está cadastrado no Âmbito Jurídico. 

para que ele possa ser publicado todos os autores devem estar cadastrados no portal. Se, 

ele for um somente o orientador do trabalho não será necessário que faça o cadastro. 

Equipe Ambito Juridico 

At 22:38 05/04/2016, you wrote: 

Nome: Juliana Borges de Souza 

E­mail: juh.b.souza@gmail.com 

Telefone: 6796226001  

Assunto: Confirmação envio de artigo. 

Mensagem:  

Boa noite. 

Encaminhei um artigo para apreciação e publicação na revista hoje 05/04/2016. 
Este artigo consiste no meu trabalho de conclusão de curso e minha universidade 
exige que eu confirme/comprove o recebimento do artigo pela revista não precisa 
ser publicação basta a confirmação do recebimento. 
Se possível gostaria de pedir que me encaminhassem um e­mail contendo o 

Título do meu artigo: ANÁLISE DA RESSOCIALIZAÇÃO DA PENA À LUZ DO 

PROJETO RECOMEÇAR meu nome Juliana Borges de Souza e do meu 

orientador Prof Dr. Gustavo de Souza Preussler. Sou acadêmica da 

Universidade Federal da Grande Dourados e gostaria muito de receber a 

confirmação do recebimento do artigo. 

Juliana Borges <juh.b.souza@gmail.com> 
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Autorizo o envio de informativos periódicos do Âmbito Jurídico.:  

Navegador utilizado:Mozilla/5.0 (Windows NT 6.2; WOW64) 

AppleWebKit/537.36 (KHTML, like Gecko) Chrome/49.0.2623.110 

Safari/537.36  

­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­  

E­mail Seguro Vetorial.net   

Mensagem classificada como NAO­SPAM. Para classificar como 

SPAM,  encaminhe para spam@vetorial.net  

Chave de Identificacao: 1000,5704687d19271466610134 

 

Juliana Borges <juh.b.souza@gmail.com> 6 de abril de 2016 10:36 Para: "Prof. Dr. Miguel Antônio 

Silveira Ramos ­ Equipe Âmbito Jurídico" <ramosm@vetorial.net> 

Bom dia. 

Agradeço o contato. 

O Professor Doutor Gustavo de Souza Preussler é meu professor orientador, por isso não está 

cadastrado 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=d7e4459a2d&view=pt&search=inbox&th=153eb57d795052b9&siml=153eb57d795052b9&sim

l=153ec00a8dc0b83d 1/2 10/05/2016 Gmail ­ Re: Contato ­ Confirmação envio de artigo . no site. 

Caso prefiram, estou encaminhando em anexo outra via do meu artigo com uma alteração 

na nota de rodapé, esclarecendo a orientação. 

Grata. 

Juliana Borges de Souza. 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Artigo formatado Juliana Borges de Souza para 

revista.doc 121K 
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Instruções sobre como elaborar artigo para o Âmbito Jurídico  

  

Nome do autor: principais atividades acadêmicas em no máximo 3 linhas, colocar e-mail.   

1. Se estudante de direito colocar apenas: Acadêmico de Direito na ... (Nome da 

Universidade); 2. Todos os autores devem necessariamente estar cadastrados no Âmbito 

Jurídico, pois temos de vincular o artigo à autoria;  

3. Repita no caso de mais de um autor.  

  

Nome do orientador: principais atividades acadêmicas em no máximo 3 linhas, colocar e-

mail.   

É necessário especificar o orientador sempre que o autor for acadêmico de direito;  

O orientador deve realmente ter orientado o acadêmico e deve ter conhecimento de que seu 

nome será citado no artigo, na qualidade de orientador. Não será emitida certificação ao 

orientador;  

Repita no caso de mais de um orientador.  

  

Área do Direito: Classificação da área do Direito abordada no artigo, conforme os cadernos da 

Revista: Direito Administrativo; Direito Ambiental; Biodireito; Direito Civil; Direito 

Comercial; Direito Constitucional; Direito Consumidor; Crônicas; ECA; Direito Eleitoral; 

Ensino Jurídico; Direito Família; Filosofia; Direito Internacional; Internet e Informática; 

Marketing Jurídico; Mercosul; Outros; Direito Penal; Direito Previdenciário; Direito 

Processual Civil; Direito Processual Penal; Resenhas; Sociologia; Direito Trabalho; Direito 

Tributário.  

  

Resumo: O resumo é uma apresentação de forma objetiva, concisa e condensada dos 

principais pontos abordados no artigo. Deve abordar a metodologia, o conteúdo e os 

resultados, evitando a numeração em tópicos. Quanto a extensão e estilo, observe:  

Mantenha um limite máximo de 150 a 200 palavras;   

Use sempre a terceira pessoa do singular e o verbo na voz ativa;  3. Não utilize parágrafos, 

frases negativas, símbolos e contrações;   

4. Evite o emprego de fórmulas e equações, etc.   

Deve ir precedido pela palavra “Resumo:” em negrito. Exemplo:   

Resumo: Este meta-artigo descreve o estilo a ser usado na confecção de artigos para a 

publicação no Âmbito Jurídico.  
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Palavras-chave: Deve vir logo abaixo do resumo. Cite no máximo cinco palavras-chave, 

separadas entre si por pontos.  

  

Abstract: É o resumo em língua estrangeira, que deve ser a versão igual a do texto em 

português (ou outro idioma), tanto no que se refere ao seu conteúdo e a apresentação visual e 

tipográfica. Preferentemente deve ser em inglês (Abstract:), ou em espanhol (Resumen:), ou 

em francês (Résumé:). É importante que conste o resumo em pelo menos um idioma 

estrangeiro, de forma a permitir que seu artigo seja mais facilmente encontrado em 

ferramentas de busca, e, via de consequência, a pesquisa por investigadores estrangeiros. 

Exemplo:   

Abstract: This meta-paper describes the style to be used in articles for publication at Âmbito 

Jurídico.  

  

Keywords: Deve vir abaixo do abstract e corresponde as palavras-chave em língua 

estrangeira. Se fez o abstract inglês utilize: “Keywords:”; se fez o resumen em espanhol, 

utilize: “Palabrasclave”; se fez o résumé em francês, utilize: “Parole chef”. Deve ser igual as 

palavras-chave em português.  

  

Sumário: Faça um sumário numerado dos itens abordados no texto, mantendo a mesma 

numeração e sequência em que aparecem. Escreva com caixa normal, com as letras 

maiúsculas e minúsculas conforme as regras gramaticais. Deve ser escrito em um parágrafo, 

logo após a palavra sumário. Lembre-se que publicações na Internet não são paginadas, e, 

portanto, no sumário não deve aparecer o número de página, nem constar colunas ou tabelas. 

Exemplo:   

Sumário: Introdução. 1. Aspectos normativos e tipográficos. 1.1. Tipo de documento. 1.2.  

Formato (tamanho da página). 1.3. Margens. 1.4. Tipos e corpo. 1.5. Espacejamento. 1.6. 

Parágrafo. 1.7. Ilustrações e tabelas. 1.8. Referências, notas de rodapé e notas finais. 1.9 

Paginação e número de páginas. 2. Desenvolvimento. 3. Revisão ortográfica. Conclusão. 

Referências.  

  

Introdução  

 A introdução não é numerada e serve para fazer a apresentação do trabalho, explicando de 

forma resumida o que vai ser tratado e como vai ser feito. Deve ser breve e objetiva. 
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Normalmente deve fazer referência ao que será tratado no trabalho, sua importância, 

objetivos, como foi elaborado, métodos e procedimentos adotados.  

  Pode ser feito em mais de um parágrafo, e deve proporcionar que o leitor identifique o 

que irá ser tratado, de forma a ter uma prévia do raciocínio exposto pelo autor.  

Aspectos normativos e tipográficos   

 A partir de agora se passa a apresentar os aspectos normativos ou tipográficos de um trabalho 

acadêmico e científico, como forma de auxiliar o leitor na composição da apresentação formal 

de sua pesquisa, e que auxiliarão na formatação e publicação na Revista Âmbito Jurídico.  

Tipo de documento  

 Somente serão aceitos documentos que forem enviados em formato Word (.doc), 

desprotegidos (sem restrições de acesso).  

Formato (tamanho da página)    

 O formato da página popularmente adotado é o A4, que tem como tamanho 29,7 cm x 21 cm, 

na cor branca.  

Margens  

 As margens são formadas pela distribuição do texto de modo justificado, na página, e serve 

para que o texto fique reto, no sentido vertical, de forma padronizada, dando um conforto 

melhor para a leitura.   

Como o texto será formatado para publicação online não faz diferença o tamanho de margem, 

mas solicita-se que seja utilizado o modo normal.  

Tipos e corpo  

 Usualmente é aconselhável que seja utilizada a fonte Times New Roman ou a fonte Arial. 

Procure utilizar sempre o tamanho 12, sempre no estilo normal. A fonte deve estar na cor 

automática preto.  

 Para os títulos dos itens e dos subitens do texto utilize a mesma fonte e o mesmo tamanho em 

negrito.  

 Citações também devem vir na mesma fonte, mas “sempre entre aspas”, já que ao ser 

formatada para a publicação na web, não se faz o recuo de identificação da citação. Caso 

tenha mais de um parágrafo deve escrevê-los “entre aspas e em itálico”.  

 Pode utilizar para destaques o negrito, o itálico ou o sublinhado, conforme queira, 

observando que em citações, conforme regra acima, pode que seja necessário fazer destaque 

em negrito pelo fato da mesma estar em itálico. Quando o destaque é feito em uma citação 

deve-se colocar (entre parênteses) se ele foi feito pelo autor do artigo (grifo nosso) ou pelo 

autor do texto do qual se fez a citação (grifo do autor).  
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 Não utilize o efeito VERSALETE. Se desejar fazer um destaque desse tipo o faça com letras 

maiúsculas.  

Espacejamento  

 No que diz respeito ao espacejamento ou entrelinhas, utilize o espaço simples, tanto para o 

texto como as notas de roda-pé. Preferentemente não deixe espaços em branco entre linhas.  

Parágrafo  

 Não é necessário que faça parágrafos, pois os mesmos são feitos automaticamente quando da 

formatação. Se o fizer procure sempre utilizar um padrão de parágrafo, seja teclando sobre a 

tecla “tab”, ou formatando um recuo especial na primeira linha, nunca superior a 1,25cm.  

Ilustrações e tabelas  

 Pode utilizar ilustrações e tabelas, sem embargo, textos com tabelas muito grandes, de 

tamanho superior a uma página, podem comprometer a formatação, pois elas terão de ser 

transformadas em figuras. Evite tabelas muito grande.  

 Nas tabelas evite o uso de fundos coloridos ou sombreados, assim como linhas mais densas, 

duplas, sombreadas. Também não utilize recursos de recuo, espaçamento, parágrafo, etc. 

Lembre-se que as tabelas devem ter uma legenda que a descreva, colocada antes dela.  

Referências, notas de rodapé e notas finais   

Quando citar alguém ou fizer referência a alguma obra, procure sempre utilizar o sistema 

autor-data.   

A forma convencional de se fazer a citação é: (SOBRENOME - em letras maiúsculas-, ano – 

AAAA -, página - p. x - ) entre parênteses. Caso cite o autor no texto, coloque apenas o ano e 

a página entre parênteses.   

Procure utilizar as nota de rodapé para explicações, e faça de forma automática pelo editor de 

texto. Se utilizar o Word 2007 ou superior, no menu do programa, clique em “referências” e 

depois em “inserir nota de rodapé” e escreva o texto.   

Se utilizar o sistema de notas, de preferências as notas de rodapé, sem embargo, nada obsta 

que utilize notas finais, desde que as insira de forma automática. Para inseri-las, no menu do 

programa, clique em “referências” e depois em “inserir nota de fim” e escreva o texto. Nunca 

utilize os dois métodos e nunca as insira de forma não automática.  

Procure manter um padrão, tanto no tipo de referência como de numeração caso opte por 

notas de rodapé ou finais. Sempre verifique se estão corretas.  

Paginação e número de páginas  

 O texto não deve estar paginado e não há um limite de páginas mínimo ou máximo para 

publicação.  
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Desenvolvimento  

 Pode ser apresentado, preferentemente, em itens (tópicos) e subitens numerados (e descritos 

no sumário), ou não, conforme o estilo do texto (ver regras acima).  

  Procure sempre adotar um estilo único, desenvolvendo o raciocínio de forma lógica, breve, 

simples e impessoal, escrevendo de forma coerente e sequencial entre os parágrafos.  

 Um bom exemplo de como construir as ideias ou parágrafos dentro dos tópicos apresentados 

é o citado por Wilson José Gonçalves (2009, p. 131): a) começar o tópico fazendo uma 

introdução, descrevendo sobre o que se trata; b) continuar nos parágrafos seguintes 

descrevendo a essência ou o fundamento do tema abordado, a sua problematização, os 

argumentos contrários e a favor, trazendo alguns exemplos ilustrativos e analisando e 

discutindo o tema; c) para concluir apontando uma solução, uma resposta sobre a parte do 

problema abordado, ou o todo.  

3 Revisão ortográfica  

  Antes de enviar o artigo, faça uma revisão ortográfica do texto.   

  

Conclusão  

A conclusão não é numerada e serve para apresentar as conclusões alcançadas com a pesquisa 

desenvolvida. Deve ter um tamanho e conteúdo proporcional ao texto e fazer uma breve 

exposição das ideias desenvolvidas, com as principais considerações sobre os resultados. Não 

deve trazer nenhuma informação ou comentário novo.   

Nada impede que seja em um parágrafo ou em mais de um. Aqui, de forma sucinta é onde o 

pesquisador faz o link entre os objetivos pretendidos e apresentados na introdução e a 

discussão apresentada no desenvolvimento, informando os resultados alcançados.  Pode trazer 

recomendações, sugestões, etc.  

  

Referências  

 O artigo deve conter as referências que foram utilizadas no texto, sejam bibliográficas ou 

não.   

O tópico das referências deve vir sem numeração e não deve ser citado no sumário. É escrito 

com o mesmo tipo e tamanho de fonte utilizada no texto, em negrito,  e separado dele com 

uma linha em branco.  

 Já o rol de referências (livros, artigos, documentos, etc) deve ser escrito cada um em uma 

linha, sem recuos, justificado e sem espaços entre eles, conforme exemplo abaixo.  Utilize as 

regras previstas na NBR 6.023/2002.  
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Referência:  

GONÇALVES, Wilson José. Monografia Jurídica: técnicas e procedimentos de pesquisa com 

exercícios práticos. São Paulo: Editora Pilares, 2009.  

  

 


